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PODER JUDICIARIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL 

ACORDAO No 8124 

Classe : 	 25 - Prestaçao de Contas 
Nurn. Processo 60-13 
Requerente : 	 Solidariedade - SD/DF 
Requerente : 	Augusto Silveira de Carvalho - Presidente 
Requerente : 	 Virgilio Silva Chevalier - Tesoureiro 
Advogada : 	 Dra. Ana Carolina Palhares Castelo Branco - OAB/DF n° 

31.102 
Relator : 	 Desembargador Eleitoral Erich Endrillo Santos Simas 

EMENTA 
PREsTAçAO DE CONTAS. EXERCICIO FINANCEIRO 
2015. PARTIDO POLITICO. DIRETORIO REGIONAL DO 
SOLIDARIEDADE. 	FALTA 	DE 	RECIBO. 	DOAçA0 
ESTIMAVEL. PEQUENO VALOR. IMPROPRIEDADE. 
REGULARIDADE 	E 	CONFIABILIDADE 	NAO 
ATINGIDAS. APROVAçAO COM RESSALVA. 
1. A auséncia de apresentação do urn recibo de 
doa(;ão estirnãvel de serviço advocaticio, cornprovada 
por termo do doaçao e, desde que tie poqueno valor, 
nao comprornete a regularidade e confiabilidade das 
contas, o que autoriza aposiçäo do ressalva. 
2. Contas aprovadas corn ressalva. 

Acordam os desembargadores eleitorais do TRIBUNAL 
REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL, ERICH ENDRILLO 
SANTOS SIMAS - relator, HECTOR VALVERDE SANTANNA, DIVA LUCY DE 
FARIA PEREIRA, WALDIR LEONCIO JUNIOR, SOUZA PRUDENTE e 
TELSON FERREIRA - vogais, em aprovar as coritas, corn ressalvas, nos 
termos do voto do eminente Relator. Decisao UNANIME, de acordo corn a ata 
de julgamento. 

Brasilia (DF), em 23je-a)riI de 2019. 

-J}0/ 2- 
Desembargador itQth1-ER1ëH ENRILLO SANTOS SIMAS 
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RELATORIO 

Trata-se de Prestaçao de Contas do SOLIDARIEDADE - 
SD/OF, referente ao exercicio financeiro de 2015. 

A agremiaçào apresentou documentos (fls. 2/122). 

A Seçao de Exame de Contas Eleitorais e Partidárias - 
SECEP solicitou a baixa dos autos em diligéncia para que a agremiaçao 
saneasse as irregularidades apontadas no Exame Preliminar n°. 04/2018 (fls. 
154/156). 

Os requerentes se manifestaram e apresentaram 
documentaçao complementar (fls. 161/1 80, 185/219 e 222/225). 

A unidade técnica sugeriu a intimaçao do partido para 
apresentar esciarecimentos e comprovantes na Analise Técnica n° 36/2018 (fis. 
230/234). 

Os interessados se manifestaram tempestivamente (fls. 
239/249 e 252/256). 

Em Ultima análise a unidade técnica se manifestou pela 
desaprovaçao parcial das contas no Parecer Conclusivo n°. 46/2018 (fls. 
260/264). 

0 Ministério Püblico Eleitoral requereu a aprovacão das 
contas corn ressalvas (fls. 268/269). 

E o relatorio. 

VOTOS 

0 Senhor Desembargador Eleitoral ERICH ENDRILLO 
SANTOS SIMAS - relator: 

0 Diretorio Regional do SOLIDARIEDADE/DF apresentou 
tempestivamente os documentos referentes ao exercicio financeiro de 2015. 

ApOs exame de toda documentaçao ofertada pelo partido, 
a unidade técnica elaborou parecer se manifestando pela desaprovaçao 
parcial das contas, em razão do seguinte ponto: 

"10. Quanta as irregularidades, esta Seçâo verificou a 
ausência do recibo da doaçao estimavel de serviços 
advocaticios no valor de R$ 5.093,10 (item 4, 'd'). A 
agremiaçao, afirmou, a fI. 240, que "nao foi emitido recibo de 
doaçoes estimáveis - consta f/s. 314 dosses autos, Tormo de 
doaçao do Seniiços Advocaticios, no va/or do R$ 5.093,10". 
Ocarre que, a recebimenta de doaçao de pessoa fisica sem 
emissâo de recibo de doaçao e irregularidade grave que revela 
auséncia de emissão de documentas essencjais a 
camprovaçao das daaçoes recebidas, ferindo a art. 11, caput 
da Res. 23.432/2014 c/c §5° do mesmo artiga. A falha 
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representa 4,2% do total das receitas, enselando apenas a 
desaprovapao parcial das contas, visto que a faiha nâo 
comprometeu a integralidade das contas". 

A douta Procuradoria Regional Eleitoral requereu a 
declaraçao das contas como aprovadas corn ressalvas nos seguintes termos: 

(. 
2. A prestaçâo de contas anual foi apresentada 
tempestivamente e dela constam informaçöes e documentos 
minimos a permitirem sua análise. 
Foram exibidos Os livros Razâo e Diário, este deviciamente 
autenticado no Oficio Civil, e as demonstrativos da origem e 
aplicaçao dos recursos financeiros e estimáveis em dinheiro 
arrecadados, permitindo-se verificar não ter havido 
recebimento de doaçoes e contribuiçoes de origens vedadas 
ou nâo identificadas. 
Os recursos do Fundo Partidário transitaram pela conta-
corrente especifica, comprovado por meio da apresentaçâo dos 
extratos bancários, e nao foi constatada malversaçâo ou 
auséncia de demonstraçâo do seu emprego na atividade 
partidária e em programa de promoção e difusão da 
participação politica feminina. 
2.1. Nos termos do art. 9°, IV, da Res.-TSE n. 23.432/2014 - 
regulamentadora das prestaçOes de contas partidarias do 
exerciclo de 2015 - estabelecia que as doaçöes de serviços 
estimáveis em dinheiro deveriam ser comprovadas por 
"instrumento de prestação de serviços quando se tratar de 
serviços prestados por pessoa fisica em favor do partido". 
O referido termo de doação nâo dispensava, contudo, a 
emissão do correspondente recibo de doaçâo, segundo a 
disposto no inc. I, §5°, art. 11 do referido ato regulamentar. 
Portanto, a so apresentaçao de termo de doacão dos 
serviços advocaticios (f. 03-04) constitui irregularidade da 
formalizaçao da prestaçao de contas. 
Todavia, uma vez que a impropriedade envolve receita 
estimada equivalente a 4,2% do total da arrecadaçao anual, a 
falha pode ser ressalvada. 
3. Ante o exposto, esta Procuradoria Regional Eleitoral 
pugna pela aprovaçâo, corn ressalva, das contas do 
DiretOrio Regional do Partido Solidariedade - SD/DF, 
relativas ao exercicio de 2015, nos termos do art. 46, II, c/c art. 
65, §1 0, da Resoluçao TSE 23.546/2017". 

Depreende-se do relatório da unidade técnica e do 
Ministerio PUblico Eleitoral que após exame de todos os documentos 
apresentados, apenas uma falha permaneceu: a não apresentaçao de recibo 
de doaçao estimável de serviços advocaticios no valor de R$ 5.093,10. 

Nao obstante a indicaçao técnica de desaprovaçao parcial 
das contas, as contas devem ser julgadas aprovadas corn anotaçâo de 
ressalva, pois a falha corresponde tao somente a 4,2% do conjunto da 
prestação, cujo valor total e de R$ 121 .276,10. Sendo assim, trata-se de valor 
de pequena relevancia, de modo que não compromete a regularidade elou 
confiabilidade da contas. 
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Nesse sentido destaco a seguinte julgado do Tribunal 
Superior Eleitoral: 

PREsTAçA0 DE CONTAS ANUAL. EXERCFCIO 
FINANCEIRO DE 2009. PARTIDO REPUBLICANO 
BRASILEIRO (PRB). APR0vAçA0 COM RESSALVAS. 
(. . 

3. A comprovaçâo da doaçâo de serviços estimáveis em 
dinheiro efetuada por pessoa juridica se dá pela apresentaçâo 
de termo de doaçào e da nota fiscal ou recibo da prestação dos 
serviços. A auséncia de this documentos nao compromete a 
regularidade das contas no presente caso, tendo em vista 
que o próprio prestador de serviços informou a doacao 
estimâvel a Justiça Eleitoral. Precedente. 
4. Contas aprovadas cam ressalvas. 
(Prestacao de Contas no 92711, Acordao, Relator(a) Min. Joao 
Otávio De Noronha, Publicaçao: DJE - Diário de justiça 
eletronico, Tomo 215, Data 14/11/2014, Página43) 

Por todo exposto e possivel concluir que a agremiaçäo 
apresentou suas contas nos termos da lei, o que possibilitou o exame da 
origem e aplicaçao dos recursos movimentados, autorizando sua aprovação. 

Portarito, julgo aprovadas corn ressalva as contas do 
SD/DF relativas ao exercIcio financeiro de 2015. 

E como voto. 

0 Senhor Desembargador Eleitoral HECTOR 
VALVERDE SANTANNA - vogal: 

Acompanho o relator. 

JUNIOR - vogal: 

	

	0 Senhor Desernbargador Eleitoral WALDIR LEONCIO 

Acompanho o relator. 

PRUDENTE - vogal: 

FERREIRA - vogal: 

0 Senhor Desernbargador 

Acompanho o relator. 

0 Senhor Desembargador 

Acompanho o relator. 

Eleitoral 	SOUZA 

Eleitoral TELSON 
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A Senhora Desembargadora Eleitoral DIVA LUCY DE 
FARIA PEREIRA - vogal: 

Acompanho a relator, 

DECISAO 

Aprovar as contas, corn ressalvas, nos termos do vota do 
eminente Relator. Unânime. Em 23 de abril de 2019. 
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